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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta formulada pelo Magnífico Pró-Reitor de Graduação da Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho – UNESP, sobre a necessidade de autorização prévia para a instalação do Curso de Pedagogia Cidadã pela Instituição.

1.2 APRECIAÇÃO

A consulta sobre a necessidade de autorização prévia para cursos e programas de que tratam as Deliberações CEE nos 12/01 e 13/01 já foi motivo de Parecer deste órgão, em resposta ao Centro Universitário Hermínio Ometto de Araras. Na ocasião, a consulente questionava a necessidade de autorização prévia, enquanto Centro Universitário, dada a autonomia que julgava possuir para a implantação e execução de tais programas, respeitada a legislação vigente.

Na apreciação, que levou ao Parecer CEE no 214/2002, destacava o iminente Conselheiro Dárcio José Novo:

“Efetivamente não há impedimento para que o Centro Universitário Hermínio Ometto ministre cursos e programas previstos nas Deliberações 12/01 e 13/01, sem necessidade de autorização prévia deste CEE, destinados às redes municipais de ensino. Ao editar as normas referidas, este Conselho não discriminou instituições de ensino e nem mesmo poderia fazê-lo diante da garantia constitucional da isonomia. Todas as instituições jurisdicionadas (faculdades isoladas, Centros Universitários etc) ao CEE têm legitimidade para ministrar esse Curso, desde que autorizados.

‘Consigne-se, por oportuno, que é princípio de interpretação da norma jurídica de que onde a Lei não distingue, não cabe ao intérprete distinguir. Se a norma editada não proibiu os Centros Universitários de ministrarem os referidos cursos e programas, há que se entender seja permitido, inclusive fora da sede por tratar-se de Curso especial que atenderá exclusivamente professores efetivos das redes municipais que poderão estar distantes.” (grifo meu).

Neste caso específico, por tratar-se de Universidade, não deve pairar dúvida quanto à autonomia para instituir o programa especial, visando contribuir para a formação de professores já em exercício, tanto no ensino infantil quanto nas séries iniciais do ensino fundamental. A esse respeito, o caput do Artigo 3º da Deliberação CEE 12/2001, modificado pela Deliberação CEE 13/2001, é inequívoco:

“Art. 3º - A instituição de educação superior não universitária responsável pelo oferecimento do curso de que trata esta Deliberação, deverá solicitar autorização prévia deste Conselho, com antecedência mínima de trinta dias da data prevista para início do curso.” (grifo meu).

Deste modo, a instituição superior universitária, como é o caso da Universidade Estadual Paulista, não tem necessidade de solicitar autorização prévia deste Conselho, valendo-se de sua autonomia pedagógica.

A salientar a importância social que apresentará um curso que se propõe a garantir uma formação de qualidade a profissionais já em efetivo exercício de suas atividades didático-pedagógicas.

Finalmente, destaca-se que o termo “Pedagogia Cidadã” deve servir apenas como referencial para o curso (nome fantasia, apenas), tendo em vista que a própria Deliberação CEE 12/01 dispõe sobre o “Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública” e em seu Artigo 5° determina:

“Artigo 5° - Os concluintes do curso ministrado no âmbito do Programa Especial de Formação Pedagógica Superior, regulado por esta Deliberação, receberão diploma equivalente à licenciatura plena, para fins de docência e de continuação de estudos”(grifo meu).

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se que a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho - UNESP tem autonomia para ministrar cursos e programas de graduação, inclusive aqueles previstos e regidos pelas Deliberações CEE n°s 12/01 e 13/01, tendo em vista tratar-se de Universidade legalmente credenciada por este Conselho Estadual de Educação. 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2003.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Ângelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Margarida Cecília C. Nogueira Rocha, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, 19 de março de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Cons° Arthur Fonseca Filho votou favoravelmente com restrições, nos termos de sua declaração de voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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